
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.655 - SP (2011/0071183-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JÚNIOR JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS ROSELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : HEXAL DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : BRUNO PEDALINO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDICAMENTO NO 
QUAL SE DIZ TER SIDO ENCONTRADO CORPO ESTRANHO. REEXAME DE 
PROVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, o qual se mantém por seus próprios fundamentos.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.655 - SP (2011/0071183-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por JÚNIOR JOSÉ DA SILVA contra 

decisão que conheceu do agravo de instrumento para negar seguimento ao recurso especial. 

No presente regimental, insiste o agravante na tese de que houve a prática de 

ato ilícito por parte da agravada, o que enseja indenização por dano moral. Sustenta ser 

desnecessário o reexame de prova e, por isso, inaplicável a Súmula nº 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Não merece prosperar a presente insurgência.

O agravo regimental interposto não é capaz de infirmar a decisão combatida. 

Dessa forma, em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, a decisão impugnada 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, 
alíneas 'a' e 'c', da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

'CONSUMIDOR - alegação de que pastilha foi produzida com fio 
metálico em seu interior - impossibilidade - ausência do fio na linha 
de produção - mero dissabor - danos inexistentes - indenização 
indevida - sentença reformada - recurso provido' (fl.225).
Os embargos de declaração opostos pelo agravante foram 

rejeitados.
No especial, indica-se violação dos arts. 535 do Código de 

Processo Civil e arts. 12 e 18 do Código de Defesa do Consumidor. O agravante 
alega negativa de prestação jurisdicional. Afirma, também, ser-lhe devida 
indenização por danos causados pelo fato de ter encontrado material estranho 
em comprimido fabricado pela agravada.

Procura demonstrar dissídio jurisprudencial.
É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial. 
O Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, 

solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional apenas 
pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da 
parte. Sobre o tema, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, 
porquanto as questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram 
suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. (...)'.
(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
24/05/2011).

'CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC. 
(...)'
(AgRg no Ag 1160319/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011).
Quanto ao mais, as conclusões da corte a quo acerca do mérito da 

demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, o que se pode facilmente aferir a partir da 
leitura dos fundamentos do julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que 
interessa:

'(...) ainda que se considere que houve a produção da 
pastilha com o fio metálico, o que se admite apenas para 
argumentar, nem por isso o pedido de indenização por danos 
morais procede.

Não se discute que é desagradável sentir que há um fio 
metálico numa pastilha. Também é desagradável quando se vai 
comer feijão ou arroz e se morde uma pequena pedra.

Também é desagradável quebrar a casca de um ovo e 
notar que ele está estragado e com mau cheiro.

Igualmente é desagradável abrir uma garrafa de cerveja e 
notar que ela está 'choca', com a cor alterada, sabor desagradável 
e sem fazer espuma.

O que se quer dizer com estes exemplos é que o que o 
apelado passou  não foi agradável, mas nem por isso faz com que 
seja devida uma indenização por danos morais.

(...) Em outras palavras, não houve danos físicos, 
financeiros e nem mesmo morais. Não houve dano' (fl. 226).
Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 'a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.'

Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta 
Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.

Nesse sentido:
Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e 
anestesiologista. Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do 
art. 105, III, da CF. Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ. 
Incidência.
- A constatação de ter o médico cirurgião e o anestesista agido ou 
não com culpa no atendimento a paciente, nas modalidades 
negligência, imprudência ou imperícia, demanda necessariamente o 
reexame do conjunto fático-probatório da causa, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 'c' 

Documento: 1183348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2012 Página  4 de 4



 
 

 

do permissivo constitucional.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006 p. 271).
Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento para negar 

seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se. "

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0071183-1 Ag     1.401.655 / SP

Números Origem:  3912414200  9242002  99405041554750001  99405041554750003

EM MESA JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JÚNIOR JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS ROSELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : HEXAL DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : BRUNO PEDALINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JÚNIOR JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS ROSELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : HEXAL DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : BRUNO PEDALINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a 
Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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